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Origem: Superintendência de Transporte e Trânsito de João Pessoa - STTRANS 

Natureza: Concurso público – exercício de 2003 

Responsável: Desusdete Queiroga Filho 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. Superintendência de 

Transporte e Trânsito de João Pessoa - STTRANS. Concurso 

público. Resolução. Cumprimento parcial. Documentos não 

enviados. Irrelevância. Legalidade. Concessão de registro aos 

atos de admissão. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01510/12  
 

RELATÓRIO  

Cuidam, os presentes autos, da análise dos atos de admissão de pessoal decorrentes 

do concurso público realizado pela Superintendência de Transporte e Trânsito de João Pessoa 

- STTRANS, conforme edital 001/2003, para provimento dos cargos de Agente de Trânsito e 

Fiscal de Transportes, realizado através da empresa CONSULMARHKET - Soluções 

Educacionais e Empresariais LTDA. 

Em análise inicial, a Auditoria, em seu relatório às fl. 280/282, indicou a ausência de 

vários documentos, bem como a inconsistência em outros enviados. 

Após a apresentação de documentos pelos interessados e consequente exame por 

parte do Órgão Técnico, a 2ª Câmara desta Corte, em virtude do não envio de parte da 

documentação reclamada inicialmente, através da Resolução RC2 - TC 00228/07, de 21 de agosto 

de 2007, assinou prazo de 30 (trinta) dias ao Secretário de Administração da Prefeitura Municipal 

de João Pessoa e ao Superintendente da STTRANS à época para a remessa dos documentos e 

informações faltantes. Concedeu ainda 15 (quinze) dias de prazo para ex-Secretária de 

Administração do Município, ao ex-Superintendente da STTRANS e ao Presidente da comissão do 

concurso para oferecerem defesa. 
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Notificados todos os interessados sobre a decisão deste Tribunal, compareceram aos 

autos o Senhor Fernando JOSÉ MARQUES DE ANDRADE, ex-Superintendente da STTRANS, a 

Senhora VANESSA CORREIA DE LUCENA, ex-Secretária de Administração de João Pessoa à 

época da realização do concurso e, ainda, a Senhora SELMA DE FÁTIMA BRUNS, Secretária de 

Administração à época da decisão desta Corte. 

Em última análise de fls. 1251/1252, o Órgão de Instrução concluiu pela ausência 

dos seguintes documentos tidos como necessários ao exame conclusivo do certame: 

1. Lista de frequência dos candidatos; 

2. Editais de convocação dos candidatos para admissão; 

3. Ato prorrogando o prazo de validade do concurso; 

4. Cópia da prova relativa ao teste psicotécnico; 

5. Relatório circunstanciado emitido pela empresa contratada para realizar o 

certame; 

6. Apresentação dos atos de nomeação, termos de desistência ou convocações por 

carta com AR, para justificar desobediências à ordem de classificação. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Públicos, em Parecer da lavra da Procuradora-

Geral Isabella Barbosa Marinho Falcão, opinou pela declaração de não cumprimento da Resolução 

RC2 - TC 00228/07, com aplicação de multa e assinação de novo prazo para o cumprimento da 

decisão. 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as notificações de estilo. 

 

VOTO DO RELATOR  

É imperioso frisar a necessidade de todo e qualquer gestor público prestar contas de 

seus atos, submetendo-se ao controle exercido pelo Tribunal de Contas. Tal obrigação decorre do 

fato de alguém se investir na administração de bens de terceiros. No caso do Poder Público, todo o 
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seu patrimônio, em qualquer de suas transmudações (dinheiros, bens, valores, etc.), pertence à 

sociedade, que almeja testemunhar sempre uma conduta escorreita de seus competentes gestores. 

O controle deve agir com estreita obediência aos ditames legais que regem a sua 

atuação, os quais se acham definidos na Constituição Federal, na legislação complementar e 

ordinária e em normas regimentais, de âmbitos federal, estadual ou municipal. O princípio 

constitucional da legalidade impõe ao controle e aos seus jurisdicionados que se sujeitem às 

normas jurídicas.  

No ponto, o Tribunal de Contas identificou a necessidade de providências que 

fossem capazes de sanear algumas eivas detectadas pela Auditoria no concurso público realizado 

pela STTRANS. A decisão do TCE/PB apenas reforçou o cumprimento da lei a que todo e 

qualquer cidadão está obrigado, muito mais em se tratando de gestores do erário, uma vez ser a 

atenção aos preceitos constitucionais e legais requisito de atuação regular dos agentes públicos. 

Todavia, o lapso temporal ocorrido entre a realização do concurso sob apreciação e a 

análise pode ter contribuído para a não localização de alguns documentos necessários ao completo 

exame dos mesmos. Dos diversos documentos necessários à instrução do certame, reclamados 

inicialmente pelo Órgão de Instrução, restaram como não enviados apenas alguns, cujas ausências 

não comprometem o exame da legalidade do procedimento. 

Por outro lado, não há notícia nos autos de denúncias impetradas por algum 

candidato eventualmente prejudicado, relativas ao preenchimento das vagas por parte da 

Superintendência. 

Assim, por todo exposto VOTO no sentido de que a 2ª CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), decida: I) DECLARAR  o cumprimento parcial 

da Resolução RC2 - TC 00228/07; II) CONCEDER REGISTRO  aos atos de admissão de pessoal 

(ANEXOS I e II), decorrentes do referido concurso público, em face de sua legalidade; e III) 

RECOMENDAR  a remessa dos documentos em sua completude nos próximos certames da 

espécie. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03068/06, referentes a atos 

de admissão de pessoal, decorrentes de concurso público realizado pela Superintendência de 

Transporte e Trânsito de João Pessoa -STTRANS, conforme edital 001/2003, para provimento dos 

cargos de Agente de Trânsito e de Fiscal de Transportes, ACORDAM  os membros a 2ª CÂMARA 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: I) DECLARAR  o cumprimento parcial da Resolução RC2 - TC 

00228/07; II) CONCEDER REGISTRO  aos atos de admissão de pessoal (ANEXOS I e II), 

decorrentes do referido concurso público, em face de sua legalidade; e III) RECOMENDAR  a 

remessa dos documentos em sua completude nos próximos certames da espécie. 

Registre e publique-se. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa. 

João Pessoa, 18 de setembro de 2012. 
 
 
 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana 
Presidente 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Relator 

 
 
 

Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz 
Representante do Ministério Público junto ao TCE/PB 
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